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DECRETO Nº 174/2018. 
 

Regulamenta o cadastramento, seleção e 
classificação dos inscritos no Programa 
habitacional em parceria com a Itaipu 
Binacional, destinado a famílias em 
vulnerabilidade e risco social e dá outras 
providencias. 

 
O Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e de acordo com a Lei Municipal nº 2119/2018, de 06 de 
dezembro de 2018, 
 

DECRETA: 
 

ART. 1º - Os interessados no cadastramento ao programa habitacional em 
parceria com a Itaipu Binacional, destinada à famílias em vulnerabilidade e risco social, 
deverão comparecer no Centro Comunitário Olivia Ribeiro da Silva (Clube do Vovô), nos 
dias 08 e 09 de Janeiro de 2019, das 08:30 horas as 11:30 horas e das 13:30 horas ás 
16:30 horas, para preenchimento de formulário e entrega de documentos. 
§ 1º. Das unidades habitacionais, 20% (vinte por cento) serão destinadas para as pessoas 
com deficiência ou pessoas idosas acima de 65 (sessenta e cinco) anos e pessoas de 
extrema vulnerabilidade atendidas pelo CRAS, obedecendo-se aos critérios contidos no 
art.6º, da Lei Municipal nº 2119/18. 
 
DO CADASTRAMENTO. 
 

ART. 2º - O cadastramento dos beneficiários será de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, juntamente com a Comissão supra nomeada 
para esse fim, através do preenchimento da ficha cadastral, com a apresentação dos 
seguintes documentos: 
I – Conta de água ou energia elétrica juntamente com o Contrato de locação ou 
declaração do proprietário do imóvel em que reside, comprovando o endereço; 
II –Certidão de casamento/União Estável/nascimento; 
III -CPF e RG do casal; 
IV- Registro de nascimento dos filhos menores; 
V – Título de eleitor do casal. 
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§ 1º -: As inscrições/cadastramento serão feitas somente das famílias cadastradas no 
Cadastro Único. 
§ 2º- Não poderá fazer inscrição, aquele que já tenha sido contemplado em outros 
programas habitacionais do Município e Estado. 
 
DA SELEÇÃO: 
 

ART. 3º - A seleção dos inscritos, levará em conta a documentação do 
cadastro prevista no art. 2º e nos seguintes parâmetros: 
I – Comprovar residência no Município de no mínimo, 02 (dois) anos, que poderá ser 
comprovada através de contratos de aluguel, declaração de matrícula dos filhos 
acompanhada de declaração de frequência na escola,  
II – Comprovar renda familiar de até 02 (dois) salários mínimos nacionais, através do 
holerite, carteira de trabalho ou declaração do empregador. 
III – Apresentar folha de resumo do Cadastro Único atualizado da família beneficiada. 
§ 1º. Relatório Informativo de uma Assistente Social designada pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social de cada família selecionada para aprovação do cadastro, após a 
seleção da comissão. 
§ 2º. Após a seleção, os beneficiados terão 10 (dez) dias para apresentar comprovante de 
não possuir imóveis através das certidões negativas dos cartórios de registro de imóveis 
1º, 2º e 3º Oficio da Comarca de Cascavel, bem como certidão negativa do município. 
§ 3º. Em havendo mais famílias selecionadas, que o número de unidades 
disponibilizadas, a comissão realizará a classificação priorizando aqueles que mais 
necessitarem, levando-se em consideração relatório expedido pela Assistente Social 
deste Município.  
§ 4º. A lista final com os nomes das famílias contempladas com a unidade habitacional, 
será publicado no Diário Oficial. 
 
DA EXECUÇÃO. 
 

ART. 4º - Compete ao Município sem acarretar ônus, arcar com as seguintes 
responsabilidades: 
a). Elaboração de projetos técnicos das obras complementares; 
b). Licitação dos serviços, em conformidade com a legislação; 
c). Desmembramento dos terrenos em matrículas individualizadas; 
d). Adequação dos terrenos cedidos para construção das moradias; 
e). Realização das obras complementares nos terrenos disponibilizados; 
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ART. 5º - Compete a Itaipu Binacional através de seu gestor os seguintes 
procedimentos: 
a). promover o repasse dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de 
desembolso; 
b). supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços; 
c). analisar os relatórios apresentados pela Prefeitura; 
d). analisar a prestação de contas referentes aos recursos alocados. 
e). manter registro, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem 
contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes. 

ART. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a Firmar Termo de Cessão de Uso 
do imóvel com as famílias selecionadas pelo período de 10 (dez) anos, sendo que, findo o 
prazo estipulado, o mesmo termo de cessão poderá ser renovado por igual prazo, desde 
que atendidas todas as exigências contidas neste decreto.  
§ 1º - Qualquer benfeitoria a ser feita no imóvel, deverá ter avaliação e Parecer Técnico 
do setor de planejamento do Município e autorização expressa da Secretaria de 
Assistência Social, não podendo ser em desacordo com o projeto original. Em não sendo 
respeitado este critério, as construções edificadas sem autorização ou em desacordo, 
serão consideradas como voluptuárias, incorporando-se ao imóvel, sem que gere direitos 
de ressarcimento ou restituição ao construtor. 
§ 2º - No período compreendido entre a seleção e efetiva posse das unidades, as famílias 
beneficiadas terão o acompanhamento da equipe do Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS. 

ART. 7º - Em havendo dúvidas ou contradições acerca do contido neste 
decreto, caberá a Comissão designada, deliberar através de publicação de Portaria, as 
medidas adotadas em prol da solução dos impasses que eventualmente venham a surgir. 

ART. 8º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste, 
Em, 26 de dezembro de 2018. 

 
 

 
 
 

Elio Marciniak 
Prefeito Municipal 

 


